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NOTA TÉCNICA PFDC Nº 5/2021

 

 

Assunto: Atenção a mulheres e adolescentes nos casos de interrupção legal da gravidez
resultante de estupro. Telessaúde/telemedicina: protocolo de assistência do NUAVIDAS
HC/UFU, aprovado pela Comissão de Ética Médica do HC/UFU. Pandemia de Covid-19 e a
necessidade de distanciamento social e de reorganização dos serviços de saúde. Autorização
de uso da telemedicina pela Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020, regulamentada pelas
Portarias nº 467, de 20 de março de 2020, e nº 526, de 02 de julho de 2020, ambas do
Ministério da Saúde.

 

Referência: Procedimento Administrativo PA-PPB n° 1.00.000.014551/2020-57.

 

 

INTRODUÇÃO

Esta Nota Técnica (NT) foi elaborada pela Procuradoria Federal dos Direitos
do Cidadão (PFDC) do Ministério Público Federal (MPF), com a colaboração do seu Grupo
de Trabalho (GT) "Mulher, Criança, Adolescente e Idoso: Proteção de Direitos", em atenção à
representação formulada pelo projeto "Cravinas - Prática em Direitos Humanos e Direitos
Sexuais e Reprodutivos", da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília, e de dezenas
de manifestações de pessoas físicas e entidades da sociedade civil, cujo objeto é a análise da
implementação da primeira etapa do protocolo “Atenção a mulheres ou adolescentes em
situação de aborto previsto em lei por telessaúde/telemedicina: protocolo de assistência do
NUAVIDAS HC/UFU”, tal como aprovado pela Comissão de Ética Médica do Hospital de
Clínicas (HC) da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).
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1. Sobre o serviço oferecido pelo NUAVIDAS HC/UFU

Primeiramente, cumpre esclarecer que o protocolo “Atenção a mulheres ou
adolescentes em situação de aborto previsto em lei por telessaúde/telemedicina: protocolo de
assistência do NUAVIDAS HC/UFU”, tal como aprovado pela Comissão de Ética Médica do
Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia (HC/UFU), foi implementado
visando a prestação de assistência a grávidas vítimas de estupro, via telemedicina, por parte
do Núcleo de Atenção Integral às Vítimas de Agressão Sexual (NUAVIDAS HC/UFU).

O referido protocolo prevê, na primeira etapa, atendimento apenas
“parcialmente por telessaúde/telemedicina”, com a realização, de forma presencial, do
acolhimento da vítima de estupro por equipe multidisciplinar, anamnese completa, solicitação
de exames complementares ou ultrassonografia, assinatura dos termos previstos na legislação
(Termo de Relato Circunstanciado, Termo de Responsabilidade, Termo de Consentimento
Livre e Esclarecido e Termo de consentimento e responsabilidade para uso domiciliar do
misoprostol) e entrega dos medicamentos para uso domiciliar.

A assistência remota, nessa primeira etapa, se restringiria ao monitoramento
virtual pela equipe médica durante o tratamento medicamentoso no domicílio da vítima e
também o acompanhamento pós-tratamento do aborto resultante de estupro.

De acordo com o protocolo em exame, a assistência por telemedicina estaria
restrita às situações de interrupção legal da gravidez resultante de estupro e com o
consentimento da gestante, tendo em conta a “idade gestacional menor ou igual a 63 dias (9
semanas)” por ser recomendado o tratamento medicamentoso com misoprostol, com uma
eficácia de 85% (oitenta e cinco por cento) para resolução desse tipo de gravidez, reconhecida
na NT “Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e

adolescentes”, de 2012, do Ministério da Saúde (MS)[1].

 

2. O contexto da pandemia e o seu reflexo em relação às mulheres

A análise do tema requer a consideração do contexto atual de pandemia de
Covid-19, em que a propagação da doença e o risco ou concretização do colapso do sistema
de saúde recomendam medidas sanitárias como o distanciamento social e a reorganização dos
serviços de saúde.

Essa conjuntura exacerba desigualdades sociais e de gênero já existentes,
impactando meninas e mulheres, em regra, de forma mais gravosa do que ocorre com os
meninos e homens. Como reconhece a Organização Mundial da Saúde (OMS), “A exposição
de mulheres e meninas provavelmente será afetada por normas sociais e expectativas em
torno de seu papel de cuidar: elas fornecem a esmagadora maioria dos cuidados em casa e
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compreendem a maioria da força de trabalho da saúde. No geral, a falha em proteger grupos
vulneráveis os coloca em um risco maior de infecção e prejudica a resposta Covid-19 mais

ampla”[2].

Nesse diferenciado impacto se inserem dificuldades de acesso aos serviços de
saúde nos casos de aborto autorizado por lei, especialmente considerando o já reconhecido
aumento de violência física e sexual contra mulheres durante a pandemia.

O relatório "A sombra da pandemia: violência contra mulheres e meninas e
Covid-19", publicado pelas Organizações das Nações Unidas (ONU), em abril de 2020,
indica que uma em cada três mulheres em todo o mundo já sofreu violência física e/ou sexual,
mas que possivelmente esses dados piorem como resultado da pandemia. Na ocasião, a ONU
sugeriu que os países adotassem, entre outras ações, o fortalecimento dos serviços para as
vítimas mulheres vítimas de violência e a consideração de que esses serviços sejam tratados

como essenciais[3].

Essa previsão da ONU foi confirmada, no Brasil, por meio do estudo intitulado
“Visível e Invisível: A vitimização de mulheres no Brasil”, publicado pelo Fórum Brasileiro
de Segurança Pública em parceria com o Instituto de Pesquisas Datafolha - 3ª edição de 2021
-, ou seja, um ano após o início da pandemia. Constatou-se que 24,4% das mulheres sofreram
algum tipo de violência ou agressão, em suas diferentes formas, dos quais 72,8% foram
praticadas por pessoas conhecidas das vítimas e que 48,8% tiveram como local da violência a
própria casa, o que, segundo o estudo, “concede um alto grau de complexidade ao
enfrentamento da violência de gênero no que se refere à proteção da vítima, punição do

agressor e medidas de prevenção”[4].

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH)
divulgou cartilha, em 2021, contendo informações acerca das denúncias de estupros contra
crianças e adolescentes de até 14 anos realizadas no ano de 2020, com a utilização dos canais
oficiais "Ligue 180" e "Disque 100". Segundo o noticiado, “Os números indicam que,
considerando apenas o registro feito nesses canais, uma menina é violentada a cada duas
horas no país. No total, foram 5.679 denúncias de estupro contra crianças e adolescentes até

14 anos em 2020”[5].

Justamente por isso o momento pandêmico ensejou recomendações da OMS
pela manutenção de serviços de saúde essenciais, dentre os quais faz menção expressa aos
serviços de saúde sexual e reprodutiva, que podem ter o acesso severamente interrompido,
enfraquecendo os indivíduos - especialmente mulheres e meninas - e os expondo a riscos de
saúde evitáveis. A OMS alerta que as reduções na disponibilidade desses serviços essenciais
resultarão em muitas milhares de mortes maternas e neonatais devido a milhões de gravidezes
indesejadas adicionais, abortos inseguros e partos complicados sem acesso a cuidados
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essenciais e de emergência[6].

Dentre as recomendações apresentadas, tem-se a priorização dos serviços de
saúde digital, intervenções de autocuidado, compartilhamento de tarefas e extensão para
garantir o acesso a medicamentos, diagnósticos, dispositivos, informações e aconselhamento.
Essa escolha deve incluir a garantia de acesso à contracepção, aborto em toda a extensão
permitida por lei e serviços de prevenção e tratamento para infecções sexualmente
transmissíveis (IST), incluindo Human Immuno-Deficiency Virus  (HIV) e papilomavírus

humano (HPV)[7].

As circunstâncias próprias da pandemia também ensejaram, no âmbito
nacional, a autorização do uso da telemedicina, entendida como “o exercício da medicina
mediado por tecnologias para fins de assistência, pesquisa, prevenção de doenças e lesões e
promoção de saúde” (Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020, regulamentada pela Portaria MS
nº 467, de 20 de março de 2020).

O MS reforçou a adoção da telemedicina ao editar a Portaria MS nº 526, de 02
de junho de 2020, que incluiu, no seu Anexo I, a Tabela de Procedimentos do Sistema Único
de Saúde (SUS), que contém o Procedimento nº 03.01.01.025-0 intitulado Teleconsulta na
Atenção Primária e descrito como o “atendimento à distância, suporte assistencial, consultas,
monitoramento e diagnóstico, clínico ambulatoriais, realizados por meio de tecnologia da
informação e comunicação”.

 

3. Telemedicina e manifestações do Ministério Público Federal

Diante desses substratos normativos, a Procuradoria da República no
Município de Uberlândia, Estado de Minas Gerais (PRM-UDI-MG), expediu a
Recomendação nº 18/2020/PRM/UDI/3ºOFÍCIO, de 27 de agosto de 2020, na qual sugeriu ao
HC/UFU que "[...] promova a imediata implementação da primeira etapa do protocolo
'Atenção a mulheres ou adolescentes em situação de aborto previsto em lei por
telessaúde/telemedicina: protocolo de assistência do NUAVIDAS HC/UFU', tal como
aprovado pela Comissão de Ética Médica do HC/UFU, com a adoção das medidas
administrativas cabíveis”.

Essa recomendação faz referência a outros medicamentos com mesma
classificação do misoprostol, mas que têm “seu emprego em situações ambulatoriais e
domiciliares consagrados”, além do fato de que o uso do misoprostol já é utilizado de forma
domiciliar no caso de aborto espontâneo incompleto.

No dia 18 de maio de 2021, todavia, o Procurador Regional dos Direitos do
Cidadão em Minas Gerais (PRDC/MG) expediu, em conjunto com o Defensor Nacional de
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Direitos Humanos (DNDH) da Defensoria Pública da União (DPU), as Recomendações nºs
15, 16 e 17/2021/PRMG/PRDC, endereçadas, respectivamente, ao Ministro de Estado da
Saúde, ao Presidente do Conselho Federal de Medicina e ao Diretor-Presidente da Anvisa,
sustentando a ilegalidade, a impossibilidade e a "incompatibilidade do uso da telemedicina
nos procedimentos de abortamento legal", bem como a contraindicação do "uso do
medicamento Misoprostol fora do ambiente hospitalar".

Em seguida, o Núcleo Jurídico da Secretaria de Atenção Primária à Saúde do
MS produziu a Nota Informativa nº 1/2021- SAPS/NUJUR/SAPS/MS, de 7 de junho de 2021,
na qual opinou no sentido de que "o Procedimento de Justificação e Autorização da
Interrupção da Gravidez [...] não está autorizado para ser realizado por Telemedicina e deve
- obrigatoriamente - ser acompanhado presencialmente por um médico no ambiente
hospitalar".

Dois dias depois, a PRM-UDI-MG expediu a Recomendação de nº
8/2021/PRM/UDI/3ºOFÍCIO, ao Reitor da UFU e ao Superintendente do HC/UFU,
objetivando recomendar novamente que seja garantida a "continuidade da execução da
primeira etapa do protocolo 'Atenção a mulheres ou adolescentes em situação de aborto
previsto em lei por telessaúde/telemedicina: protocolo de assistência do NUAVIDAS
HC/UFU', tal como aprovado pela Comissão de Ética Médica do HC/UFU".

Dentre outros argumentos já expostos na primeira recomendação, acrescentou
que o "microssistema de processo coletivo fixa para eventuais ações judiciais, sejam aquelas
destinadas à tutela dos direitos envolvidos ou para responsabilização dos agentes, o foro do
local onde ocorrer o dano (art. 2º da Lei 7.347/1985), de modo que, em relação aos serviços
prestados pelo HC/UFU, os direitos e interesses envolvidos circunscrevem-se à atribuição
territorial da Procuradoria da República no Município de Uberlândia".

 

4. Uso do medicamento misoprostol e a telemedicina

No Brasil, o misoprostol é medicamento sujeito a controle especial e sua
dispensação deve obedecer à Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998, da Secretaria de
Vigilância em Saúde do MS, que condiciona a aquisição e uso em estabelecimentos
hospitalares. A classificação do medicamento nesta lista deve-se exatamente à sua eficácia
em procedimento abortivo legalmente previsto, e consiste na aplicação do comprimido
diretamente no canal vaginal, procedimento de simples efetivação e alta eficácia, o que
facilitaria o acesso à interrupção legal da gravidez. Logo, forçoso reconhecer que a restrição
ao uso hospitalar deve-se menos a contraindicações medicamentosas e mais à intenção de
controle estatal da prática do aborto nos casos fora das hipóteses legalmente previstas.

Necessário adequar a leitura e aplicação da referida Portaria MS às
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circunstâncias de excepcionalidade próprias do atual Estado de Emergência de Saúde Pública
para o enfrentamento à Covid-19. A estrita exigência de uso exclusivamente hospitalar do
misoprostol, muito embora possa ser considerada legítima e razoável em situações ordinárias,
não é compatível com o contexto de dificuldades e obstáculos à prestação do atendimento
médico presencial durante a pandemia. Entendimento contrário levaria ao esvaziamento dos
propósitos da Lei nº 13.989/2020.

O teleatendimento tem por objetivo evitar a internação desnecessária de
pacientes, tanto pela escassez de leitos disponíveis diante da pandemia de Covid-19 quanto
para evitar a contaminação de pacientes que integram o denominado grupo de risco, sendo
certo que o Brasil é o líder mundial em mortalidade materna por infecções causadas pelo
novo coronavírus.

A prática da telemedicina, nessa situação, assume especial importância pela
necessidade de célere atendimento à vítima, eis que o procedimento medicamentoso de
interrupção legal da gestação só é indicado em estágio inicial da gravidez e, quanto mais cedo
for realizado, menores serão as possibilidades de intercorrências, tanto físicas quanto mentais,
estas últimas devido ao extremo trauma causado pela gravidez advinda de um ato de severa
violência.

Tal observação está em consonância com a Norma Técnica "Atenção
Humanizada ao Abortamento", emitida pelo MS, datada de 2011, que, ao tratar sobre

“Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos”[8], atribui à equipe médica do serviço de saúde a
responsabilidade de (i) organizar o acesso da mulher, priorizando o atendimento de acordo
com necessidades detectadas; (ii) dar encaminhamentos aos problemas apresentados pelas
mulheres, oferecendo soluções possíveis e priorizando o seu bem-estar e comodidade; e (iii)
identificar e avaliar as necessidades e riscos dos agravos à saúde em cada caso, resolvendo-
os, conforme a capacidade técnica do serviço, dentre outros.

Há ainda publicação emitida pelo MS que orienta os profissionais da saúde na
utilização do medicamento misoprostol no primeiro trimestre da gravidez para interromper a
gestação nos casos previstos em lei, estabelecendo dosagens, inclusive dose única para as
mulheres que optarem por aguardar o abortamento em casa, conforme se infere da Norma

Técnica sobre “Atenção Humanizada ao Abortamento”, datada de 2005[9].

A International Federation of Gynecology and Obstetrics  (FIGO) igualmente
externou preocupação com a necessidade de se manter o acesso e segurança ao aborto, no
contexto da Covid-19. Com o propósito de garantir a continuidade desse serviço considerado
essencial, extremamente urgente e que não pode ser esquecido, apontou como soluções
eficazes e facilmente implementáveis a utilização da telemedicina, o acesso fácil ao
mifepristone e ao misoprostol, a remoção de períodos de espera desnecessários, bem como a
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adoção de iniciativas de educação do paciente por meio digital. Expressamente destacou a
segurança do aborto e garantiu a sua disponibilidade em diferentes ambientes e em todos os

casos permitidos pela lei do respectivo país[10].

CONCLUSÃO

Diante do exposto, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, com a
colaboração do seu Grupo de Trabalho “Mulheres, Crianças, Adolescentes e Idosos: Proteção
de Direitos”, entende que a prática adotada pelo Hospital de Clínicas da Universidade Federal
de Uberlândia (HC/UFU), referente à adoção da telemedicina de forma parcial, apenas para
as etapas de tratamento medicamentoso e acompanhamento pós-tratamento
no caso de interrupção voluntária da gravidez decorrente de estupro, mostra-se adequada aos
preceitos normativos de proteção à vida, à saúde e à dignidade da mulher durante a pandemia
de Covid-19.

A presente Nota Técnica será objeto de ampla divulgação e encaminhada, para
conhecimento e providências necessárias, ao Ministro de Estado da Saúde, ao Presidente do
Conselho Federal de Medicina e ao Diretor-Presidente da Anvisa, bem como aos
Procuradores Regionais dos Direitos do Cidadão e aos Procuradores dos Direitos do Cidadão,
integrantes do Sistema PFDC.

 
Brasília, na data da assinatura eletrônica.
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Caroline Maciel da Costa Lima da Mata
Procuradora Regional da República

Grupo de Trabalho Mulher, Criança, Adolescente e Idoso: Proteção de Direitos
Coordenadora

 
 

Ana Letícia Absy
Procuradora Regional da República

Grupo de Trabalho Mulher, Criança, Adolescente e Idoso: Proteção de Direitos
Membro
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Analúcia de Andrade Hartmann

Procuradora da República
Grupo de Trabalho Mulher, Criança, Adolescente e Idoso: Proteção de Direitos

Membro
 
 

Martha Carvalho Dias de Figueiredo
Procuradora da República

Grupo de Trabalho Mulher, Criança, Adolescente e Idoso: Proteção de Direitos
Membro

 
 

Alexandre Ribeiro Chaves
Procurador da República

Grupo de Trabalho Mulher, Criança, Adolescente e Idoso: Proteção de Direitos
Membro

 
 

Almir Teubl Sanches
Procurador da República

Grupo de Trabalho Mulher, Criança, Adolescente e Idoso: Proteção de Direitos
Membro

 

Notas

1. ^ Disponível em:
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/prevencao_agravo_violencia_sexual_mulheres_3ed.pdf.>. Acesso:
11.jul.2021. 

2. ^ Disponível em: <https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/52363/OPASWBRACOVID-
1920083_por.pdf?sequence=2&isAllowed=y>. Acesso: 11.jul.2021.

3. ^ Disponível em: <https://www.unwomen.org/-
/media/headquarters/attachments/sections/library/publications/2020/issue-brief-covid-19-and-ending-violence-
against-women-and-girls-en.pdf?la=en&vs=5006>. Acesso: 12.jul.2021. 

4. ^ Disponível em: <https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/06/relatorio-visivel-e-invisivel-
3ed-2021-v3.pdf>. Acesso: 11.jul.2021.

5. ^ Disponível em: https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2021/03/10/estupro-de-vulneravel.htm>.
Acesso: 11.jul.2021.

6. ^ Disponível em: <https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/332240/WHO-2019-nCoV-
essential_health_services-2020.2-eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso: 11.jul.2021
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7. ^ Disponível em: <https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/332240/WHO-2019-nCoV-
essential_health_services-2020.2-eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso: 11.jul.2021

8. ^ Disponível em:
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_humanizada_abortamento_norma_tecnica_2ed.pdf.>.
Acesso: 11.jul.2021. 

9. ^ Disponível em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_humanizada_abortamento.pdf.>.
Acesso: 11.jul.2021. 

10. ^ Disponível em: <https://www.figo.org/abortion-access-and-safety-covid-19-march-2020-guidance>.
Acesso: 11.jul.2021. 
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